
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 374.901 - SP (2016/0271510-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : THIAGO DE LUNA CURY 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO LIMA DA SILVA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
DEDICAÇÃO DO SENTENCIADO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
INAPLICABILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL. 
REGIME INICIAL FECHADO. QUANTIDADE E VARIEDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
PREPONDERANTE DESLOCADA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. Pretório Excelso e 
da  Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não conhecimento 
da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem, de ofício.

II - A instância a quo entendeu que haveria substancial prova nos autos da 
dedicação do paciente à atividade criminosa e do seu vínculo com o crime organizado. 
Essa justificativa tem sido considerada legítima para afastar a aplicação da causa de 
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, sendo um juízo de fato, 
devidamente fundamentado, com remissão a elementos concretos do caso em exame, a 
sua reforma não é possível nesta instância extraordinária, máxime na via estreita do 
habeas corpus (precedentes).

III - A circunstância judicial referente à quantidade e à variedade da droga 
poderá incidir na primeira ou na terceira fase da dosimetria da pena. Dessarte, será 
utilizada para exasperar a pena-base, afastar a aplicação da minorante ou ainda para 
modular a fração de redução da pena. E, tratando-se de uma circunstância judicial 
preponderante, ainda que aplicada na terceira fase, poderá ser utilizada para justificar a 
imposição de um regime prisional mais gravoso, pois não haveria sentido admitir tal 
possibilidade somente quando valorada na fixação da pena-base (precedentes).

IV - In casu, o eg. Tribunal de origem, na primeira fase da dosimetria, manteve 
a pena-base fixada na sentença, ou seja, no mínimo legal, que se tornou definitiva, uma 
vez que, na derradeira fase, foi afastado o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/06. O fundamento utilizado, dentre outros fatores, foi a quantidade de 
entorpecente. Desse modo, considerada a pena final aplicada e a valoração negativa da 
quantidade de droga apreendida na terceira fase, o regime inicial adequado é o fechado.
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Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 374.901 - SP (2016/0271510-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, impetrado pela Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo, em benefício de ADRIANO LIMA DA SILVA, contra v. 

acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o ora paciente restou condenado às penas de 1 

(um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, e de 167 (cento 

e sessenta e sete) dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 (fl. 18).

Irresignados, a Defesa e o Ministério Público do Estado de São Paulo 

interpuseram, cada um, apelação criminal, na eg. Corte estadual, que negou provimento ao 

recurso defensivo e deu provimento ao recurso ministerial, para afastar o redutor do tráfico 

privilegiado, com o consequente redimensionamento da pena do paciente ao novo patamar de 

5 (cinco) anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, e de 500 (quinhentos) 

dias-multa, nos termos de v. acórdão assim ementado:

"Apelação. Tráfico de drogas. Defesa que se conformou com 
a condenação e recorre buscando o reconhecimento de nulidade do feito e, 
subsidiariamente, a redução da pena em face da atenuante da menoridade, 
detração do tempo de prisão provisória e fixação do regime inicial aberto. 
Rejeitada a alegação da defesa de nulidade em razão de o interrogatório 
ter sido realizado como o primeiro ato instrutório. Pedidos subsidiários 
não acolhidos. Recurso ministerial pretendendo o afastamento do redutor 
previsto no § 4º do art. 33, da Lei n.º 11.343/2006 ou a redução da pena 
no grau mínimo. Acolhimento. Circunstâncias da apreensão denotando 
que o réu se dedica a essa atividade criminosa, não fazendo jus à benesse. 
Circunstâncias do delito, natureza, variedade e quantidade de drogas que 
autorizam a fixação do regime inicial fechado. Recurso defensivo 
improvido. Recurso ministerial provido com o conseqüente 
redimensionamento da pena"    (fl. 22).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante alega que "o r. acórdão 

incorreu em ilegalidade, haja vista inexistir previsão legal no sentido de que a 
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quantidade e natureza de drogas apreendida possam obstar a redução prevista pelo § 4º 

do artigo 33 da Lei de Drogas. Isto porque o recorrente é primário e possui bons 

antecedentes, não sendo integrante de organização criminosa, requisitos formais e 

necessários. Além disso, a quantidade de droga apreendida não passa de 12,1 gramas!" 

(fl. 4).

Aduz, ademais, que "o regime inicial de cumprimento de pena merece ser 

modificado, tendo em vista que a natureza e a quantidade de drogas são circunstâncias 

que devem ser levadas em consideração na primeira fase da dosimetria da pena, não 

podendo incidir na fixação do regime mais gravoso, já que não foram suficientes para a 

majoração da pena" (fl. 7).

Requer, ao final, seja a ordem concedida para corrigir as ilegalidades 

apontadas.

A liminar foi denegada às fls. 46-47.

As informações foram prestadas às fls. 56-74.

O Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 78-85, conforme parecer 

que ora colaciono, verbis:

"Habeas corpus substitutivo de recurso próprio. 
Descabimento. Tráfico de drogas. Causa de diminuição de pena do art. 33, 
§ 4 o, da Lei 11.343/06, negada com base na dedicação a atividades 
criminosas. Conclusão que só pode ser revista mediante dilação 
probatória, incompatível com a via eleita. Quantidade, natureza e 
diversidade dos entorpecentes. Circunstâncias que evidenciam dedicação a 
atividades criminosas e justificam o regime inicial fechado. Parecer pelo 
não conhecimento do writ" (fl. 78).

É o relatório.

 

Documento: 1573458 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2017 Página  4 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 374.901 - SP (2016/0271510-1)
  

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
DEDICAÇÃO DO SENTENCIADO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIÁVEL. REGIME INICIAL FECHADO. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL PREPONDERANTE 
DESLOCADA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - Não mais se admite, perfilhando o 
entendimento do col. Pretório Excelso e da  Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, a utilização 
de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se 
verificar configurada flagrante ilegalidade, recomenda a 
jurisprudência a concessão da ordem, de ofício.

II - A instância a quo entendeu que haveria 
substancial prova nos autos da dedicação do paciente à 
atividade criminosa e do seu vínculo com o crime 
organizado. Essa justificativa tem sido considerada 
legítima para afastar a aplicação da causa de diminuição 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, sendo um 
juízo de fato, devidamente fundamentado, com remissão 
a elementos concretos do caso em exame, a sua 
reforma não é possível nesta instância extraordinária, 
máxime na via estreita do habeas corpus 
(precedentes).

III - A circunstância judicial referente à 
quantidade e à variedade da droga poderá incidir na 
primeira ou na terceira fase da dosimetria da pena. 
Dessarte, será utilizada para exasperar a pena-base, 
afastar a aplicação da minorante ou ainda para modular 
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a fração de redução da pena. E, tratando-se de uma 
circunstância judicial preponderante, ainda que aplicada 
na terceira fase, poderá ser utilizada para justificar a 
imposição de um regime prisional mais gravoso, pois 
não haveria sentido admitir tal possibilidade somente 
quando valorada na fixação da pena-base 
(precedentes).

IV - In casu, o eg. Tribunal de origem, na 
primeira fase da dosimetria, manteve a pena-base fixada 
na sentença, ou seja, no mínimo legal, que se tornou 
definitiva, uma vez que, na derradeira fase, foi afastado 
o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/06. O fundamento utilizado, dentre outros 
fatores, foi a quantidade de entorpecente. Desse modo, 
considerada a pena final aplicada e a valoração negativa 
da quantidade de droga apreendida na terceira fase, o 
regime inicial adequado é o fechado.

Habeas corpus não conhecido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Insta consignar, 

inicialmente, que a Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 

Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de 

habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 

conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 

ilegalidade, seja possível a concessão da ordem, de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Em primeiro lugar, há de se verificar se foi correto o afastamento da causa de 

diminuição do tráfico privilegiado pela instância a quo.

Para a adequada delimitação da quaestio, colaciono, a seguir, excerto do v. 

acórdão impugnado, relevante, no ponto:

"Na última etapa do cálculo, anoto que a causa de diminuição de pena 
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prevista no artigo 33, § 4o, da Lei n° 11.343/2006, não pode ser aplicada, porquanto as 
circunstâncias do caso em comento constituem indícios sérios de envolvimento do réu 
com a criminalidade. De fato, a benesse em questão tem por objetivo beneficiar 
somente o traficante eventual, de 'primeira viagem', e não aquele que está inserido em 
atividade criminosa, efetivamente comprometido com o tráfico, como, certamente, é o 
caso do acusado ADRIANO, o qual trazia consigo, tinha em depósito e guardava, para 
entrega a consumo de terceiros, grande quantidade de drogas variadas – 21 (vinte e 
uma) pedras de crack, 05 (cinco) porções de cocaína e um tablete de maconha, sendo as 
duas primeiras drogas de maior incidência, sendo causadoras de dependência química 
rápida e danos irreversíveis -, além de ter sido surpreendido em local conhecido como 
ponto de venda de drogas e ter confirmado, em Juízo, que estava com a droga para o 
tráfico ilícito, pois devia mil reais a um traficante (CD de fl. 154), o que bem demonstra 
o seu efetivo envolvimento com organização criminosa, tendo ressaltado, ainda, que não 
estava trabalhando devido às recaídas, uma vez que é viciado em entorpecente. Ora, 
não há dúvidas de que o acusado ADRIANO fazia do comércio de drogas o seu meio de 
vida" (fls. 31-32).

A partir da leitura do trecho acima transcrito, constata-se que o eg. Tribunal 

paulista entendeu que haveria substancial prova nos autos da dedicação do paciente à 

atividade criminosa e do seu vínculo com o crime organizado. Essa justificativa tem sido 

considerada legítima para afastar a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 e, sendo um juízo de fato, devidamente fundamentado, com remissão a 

elementos concretos do caso em exame, a sua reforma não é possível nesta instância 

extraordinária, máxime na via estreita do habeas corpus.

Vejam-se a respeito, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. QUANTIDADE CONSIDERÁVEL DAS DROGAS 
APREENDIDAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ELEVADA 
QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE DENOTA A DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES 
ILÍCITAS. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRIMADO DO NE BIS IN 
IDEM. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS DROGAS QUE, APESAR DE 
TEREM JUSTIFICADO A EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE, NÃO 
DEFINIRAM A FRAÇÃO REDUTORA DO PRIVILÉGIO, MAS APENAS 
IMPEDIRAM O SEU RECONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
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CONHECIDO. [...]
- Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os 

condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas 
ou integrarem organização criminosa.  Contudo, na ausência de 
indicação pelo legislador das balizas para o quantum da redução 
retromencionada, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim 
como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na 
definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da 
minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de 
entorpecentes.

[...]
- Hipótese em que inexiste coação ilegal no não 

reconhecimento do tráfico privilegiado pelas instâncias de origem, com 
base no fato de os pacientes dedicarem-se às atividades criminosas, ante 
a quantidade elevada e variada das drogas apreendidas e pelas 
circunstâncias em que ocorreu o delito, notadamente agravadas diante 
da apreensão de dinheiro, munição e rádio comunicador, elementos 
aptos a justificar o afastamento do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.  Alterar tal entendimento importa em revolvimento 
fático-probatório, inviável na estreita via do habeas corpus. Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido" (HC n. 379.203/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/2/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N.º 11.343/06. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE. PENA 
SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME FECHADO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. 
NÃO CONHECIMENTO.

[...]
2. Concluído pelo Tribunal a quo, com arrimo nos fatos da 

causa, que o paciente se dedicava às atividades criminosas, não incide a 
causa especial de diminuição de pena, porquanto não preenchidos os 
requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir 
em sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas 
corpus.

[...]
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6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 371.857/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 10/2/2017, 
grifei).

Em segundo lugar, a defesa impugna o regime inicial fixado na origem.

A esse respeito, assim se manifestou a instância a quo:

"No tocante ao regime prisional, fica mantido o inicial fechado, sendo 
imperioso observar que as circunstâncias do caso concreto, bem esclarecidas nos autos, 
não recomendam a fixação de regime prisional menos rigoroso, que, efetivamente, não 
seria suficiente para a reprovação e prevenção do grave e hediondo crime praticado 
pelo réu (art. 33, § 3o, do CP). A propósito, o C. Superior Tribunal de Justiça vem 
decidindo que: '(...) A verificação do regime inicial de cumprimento da pena e a 
possibilidade de substituição da privativa de liberdade por restritiva de direitos 
demandam a verificação da quantidade e natureza da droga apreendida em poder do 
acusado (art. 42 da Lei n. 11.343/2006)' (HC n° 193.057/SP, Relator o eminente Ministro 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 29/9/2011)" (fl. 33).

A definição do regime inicial para os condenados por tráfico de entorpecentes, 

deve seguir a sistemática estabelecida no art. 33, § § 2º e 3º, do Código Penal. Ou seja, será 

definido de acordo com o quantum da pena aplicada e em atenção às circunstâncias judiciais 

previstas no art. 59 do mesmo diploma legal.

Contudo, é necessária uma observação. O art. 42 da Lei n. 11.343/2006 

estabelece que "o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 

previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 

produto, a personalidade e conduta social do agente".

Portanto, a circunstância judicial referente à quantidade e variedade da droga 

poderá incidir na primeira ou terceira fase da dosimetria da pena. Dessarte, será utilizada para 

exasperar a pena-base, afastar a aplicação da minorante ou ainda para modular a fração de 

redução da pena.

E, tratando-se de uma circunstância judicial preponderante, ainda que aplicada 

na terceira fase, poderá ser utilizada para justificar a imposição de um regime prisional mais 

gravoso, pois não haveria sentido admitir tal possibilidade somente quando valorada na fixação 

da pena-base.
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Neste sentido:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 1. 
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006 EM PATAMAR INFERIOR AO 
MÁXIMO (METADE). QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. 2. REGIME INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 3. ORDEM DENEGADA. 

[...]
2. No caso, o regime mais gravoso se mostra adequado, de 

acordo com o que preceituam os artigos 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, 
e 42 da Lei de Tóxicos, mesmo se tratando de pena inferior a 4 (quatro) 
anos (diga-se, 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão), levando em 
conta a quantidade e diversidade de droga apreendida em poder do 
paciente (27 tubetes de cocaína e 4 trouxinhas de maconha), 
circunstância essa inclusive utilizada - como já visto - para impedir a 
redução máxima quando da aplicação da causa de diminuição prevista 
no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006. 

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 223.455/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 6/3/2012, grifei). 

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PENA INFERIOR A 8 ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO 
APLICAÇÃO. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE.

[...]
2. Admite esta Corte Superior que a natureza e a quantidade 

da substância entorpecente justificam a não aplicação da minorante do 
tráfico privilegiado, bem como a fixação de regime penal mais gravoso ao 
condenado por crime de tráfico de drogas, mesmo sendo estabelecida pena 
inferior a 8 (oito) anos, em observância ao art. 33, § 3º, do CP c/c art. 42 
da Lei n. 11.343/2006.

3. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 276.781/RS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 25/9/2014).

In casu, o eg. Tribunal de origem, na primeira fase da dosimetria, manteve a 

pena-base fixada na sentença, ou seja, no mínimo legal (5 anos mais 500 dias-multa), que se 
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tornou definitiva, uma vez que, na derradeira fase, foi afastado o redutor previsto no § 4º do 

art. 33 da Lei n. 11.343/06. O fundamento utilizado, dentre outros fatores, foi a quantidade de 

entorpecente, conforme excerto acima destacado.

Desse modo, considerada a pena final aplicada e a valoração negativa da 

quantidade de droga apreendida na terceira fase, o regime inicial adequado é o fechado.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.

Documento: 1573458 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2017 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0271510-1 HC 374.901 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00103846120148260477  103846120148260477  15262014  20160000608672

EM MESA JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : THIAGO DE LUNA CURY 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO LIMA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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